
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2638994 - RJ (2024/0148524-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CHENIA WENDLING SIQUEIRA DA SILVA
AGRAVADO : MARCIA CORREA DA SILVA
ADVOGADOS : ANAMARIA REYS RESENDE - DF005069

VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640
WELINGTON DUTRA SANTOS - RJ155434
DIEGO GOIÁ SCHMALTZ - DF045713

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES NÃO RECEBIDOS EM 
VIDA. DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS. LEGITIMIDADE. 
INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE BENS. DESNECESSIDADE.
I. Esta Corte firmou orientação segundo a qual sobrevindo o falecimento do autor, 
no curso do processo, seus dependentes previdenciários poderão habilitar-se para 
receber os valores devidos, independentemente de inventário ou arrolamento de 
bens, assegurando, igualmente, que os dependentes habilitados à pensão por morte 
detêm preferência em relação aos demais sucessores do de cujus.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, em observância ao princípio da especialidade, 
há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre as normas do diploma 
processual civil, motivo pelo qual os dependentes e, na falta deles, os sucessores do 
falecido, possuem legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo de 
cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens.
III - Agravo Interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
 

Brasília, 22 de outubro de 2024.
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MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES NÃO RECEBIDOS EM 
VIDA. DEPENDENTES PREVIDENCIÁRIOS. LEGITIMIDADE. 
INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE BENS. DESNECESSIDADE.
I. Esta Corte firmou orientação segundo a qual sobrevindo o falecimento do autor, 
no curso do processo, seus dependentes previdenciários poderão habilitar-se para 
receber os valores devidos, independentemente de inventário ou arrolamento de 
bens, assegurando, igualmente, que os dependentes habilitados à pensão por morte 
detêm preferência em relação aos demais sucessores do de cujus.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, em observância ao princípio da especialidade, 
há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre as normas do diploma 
processual civil, motivo pelo qual os dependentes e, na falta deles, os sucessores do 
falecido, possuem legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo de 
cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens.
III - Agravo Interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão de fls. 534 - 538, que 

conheceu do Agravo para dar provimento ao Recurso Especial, fundamentada na orientação 

desta Corte, segundo a qual, sobrevindo o falecimento do autor no curso do processo, seus 

dependentes previdenciários poderão habilitar-se para receber os valores devidos, 

independentemente de inventário ou arrolamento de bens.

Sustenta a Agravante, em síntese, os mesmos argumentos já trazidos no Especial, 

quais sejam: a) a ilegitimidade ativa dos recorrentes, porque, ainda que venha a ser comprovada a 

inexistência de outros herdeiros, os valores eventualmente decorrentes da presente ação, 
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anteriores ao óbito, compõem a herança, cabendo ao espólio, devidamente representado pelo 

inventariante, habilitar-se no processo, e b) a não existência de qualquer notícia nos autos a 

respeito de ação de inventário.

Requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a decisão 

impugnada.

Contrarrazões às fls. 550 - 569.

É o relatório.

VOTO

Sem razão a recorrente.

É firme a jurisprudência desta Corte que já assentou, em inúmeros precedentes de 

ambas as Turmas de Direito Público, que, sobrevindo o falecimento do autor no curso do 

processo, seus dependentes previdenciários poderão habilitar-se para receber os valores devidos, 

independentemente de inventário ou arrolamento de bens, assegurando, igualmente, que os 

dependentes habilitados à pensão por morte detêm preferência em relação aos demais sucessores 

do de cujus.

Também vem da jurisprudência pacífica na Casa que, em observância ao princípio 

da especialidade, há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre as normas do diploma 

processual civil, motivo pelo qual os dependentes e, na falta deles, os sucessores do falecido, 

possuem legitimidade para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, 

independentemente de inventário ou arrolamento de bens.

Nesse sentido, as decisões monocráticas: RESp n. 2.130.185/RJ, Rel. Min. 

Herman Benjamin, Segunda Turma, j. em 08/04/2024, e REsp n. 2.124.433, Rel. Min. Francisco 

Falcão, Segunda Turma, j. em 21/03/2024, além dos seguintes precedentes colegiados:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 
SINGULAR PROFERIDA POR MINISTRO DO STJ. POSSIBILIDADE 
DE IMPUGNAÇÃO PARCIAL DE CAPÍTULOS AUTÔNOMOS. ART. 
1.002 DO CPC/2015. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 
ERESP 1.424.404/SP E ERESP 1.738.541/RJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HABILITAÇÃO DE DEPENDENTE DE PENSÃO POR 
MORTE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
(...) V. Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora 
agravada, em face de decisão proferida em cumprimento de sentença, "que 
indeferiu o pedido de habilitação exclusiva da pensionista para o fim de 
executar os valores não recebidos em vida pelo instituidor da pensão". O 
Tribunal de origem deu provimento ao Agravo de Instrumento.
VI. "A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que os 
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dependentes previdenciários de servidores públicos têm legitimidade 
processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, 
independentemente de inventário ou arrolamento de bens, seja pela aplicação 
do art. 112 da Lei n. 8.213/1991, seja pela aplicação do art. 1º da Lei n. 
6.858/1980" (STJ, AgInt no REsp 1.911.025/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/04/2021). Precedentes: STJ, 
AgInt no REsp 1.876.858/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/02/2021; AgInt no REsp 1.865.204/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/12/2020; 
AgInt no REsp 1.853.332/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 04/09/2020; REsp 1.833.851/PA, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2019. No mesmo sentido, 
monocraticamente: STJ: REsp 1.876.217/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, DJe de 12/05/2021; REsp 1.760.772/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe de 22/10/2018.
VII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.880.716/SC, Rel. Min. 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 13/10/2022)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES NÃO 
RECEBIDOS EM VIDA. LEGITIMIDADE DOS DEPENDENTES 
PREVIDENCIÁRIOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir de quem é a legitimidade para pleitear os 
valores não recebidos em vida por servidor público, se dos beneficiários da 
pensão por morte, como defende a agravada, ou dos sucessores na forma da lei 
civil, como defende a agravante.
2. A jurisprudência dominante desta Corte é no sentido de que os dependentes 
previdenciários de servidores públicos têm legitimidade processual para 
pleitear valores não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 
inventário ou arrolamento de bens, seja pela aplicação do art. 112 da Lei n. 
8.213/1991, seja pela aplicação do art. 1º da Lei n. 6.858/1980. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 1.911025/RS, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 16/04/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA. PENSIONISTA. 
LEGITIMIDADE. INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO DE BENS. 
DESNECESSIDADE.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. Segundo a jurisprudência do STJ, em observância ao princípio da 
especialidade, há prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre as normas 
do diploma processual civil, motivo pelo qual os dependentes e, na falta deles, 
os sucessores do falecido, possuem legitimidade para pleitear valores não 
recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou 
arrolamento de bens.
3. Hipótese em que reconhecida a legitimidade de pensionista para perceber os 
valores devidos ao servidor falecido e não pagos em vida, não havendo que se 
falar em concorrência com os demais herdeiros.
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no RESp n. 1865204/RS, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 03/12/2020)

 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. ÓBITO DO SEGURADO NO CURSO DA EXECUÇÃO. 
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HABILITAÇÃO DO DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO. 
PREFERÊNCIA SOBRE OS DEMAIS HERDEIROS. ART. 112 DA LEI N. 
8.213/91. APLICABILIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO E 
JUDICIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 1.060, I, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 1973.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - A controvérsia refere-se à interpretação do art. 112 da Lei n. 8.213/91 no 
caso de óbito do segurado no curso da execução, o qual, segundo a Autarquia 
previdenciária, teria aplicação apenas na via administrativa e estaria em 
testilha com o art. 1.060, I, do Código de Processo Civil de 1973, de modo 
que não seria suficiente a habilitação da viúva, mas de todos os herdeiros 
necessários.
IV - Sobre o tema, esta Corte firmou orientação segundo a qual: a) a 
aplicação do artigo 112 da Lei 8.213/1991 não se restringe à Administração 
Pública, sendo aplicável também no âmbito judicial; b) sobrevindo o 
falecimento do autor no curso do processo, seus dependentes previdenciários 
poderão habilitar-se para receber os valores devidos; c) os dependentes 
habilitados à pensão por morte detêm preferência em relação aos demais 
sucessores do de cujus; e d) os dependentes previdenciários (e na falta deles 
os sucessores do falecido) têm legitimidade processual para pleitear valores 
não recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de inventário ou 
arrolamento de bens.
V - Prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre o art. 1.060, I, do 
Código de Processo Civil de 1973, em observância ao princípio da 
especialidade.
VI - Recurso Especial desprovido.
(REsp 1.650.339/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 12/11/2018).
 

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos são insuficientes para 

desconstituir a decisão impugnada.

Do exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CHENIA WENDLING SIQUEIRA DA SILVA
AGRAVANTE : MARCIA CORREA DA SILVA
ADVOGADOS : ANAMARIA REYS RESENDE - DF005069

VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640
WELINGTON DUTRA SANTOS - RJ155434
DIEGO GOIÁ SCHMALTZ - DF045713

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÕES DE ATIVIDADE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
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AGRAVADO : CHENIA WENDLING SIQUEIRA DA SILVA
AGRAVADO : MARCIA CORREA DA SILVA
ADVOGADOS : ANAMARIA REYS RESENDE - DF005069

VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640
WELINGTON DUTRA SANTOS - RJ155434
DIEGO GOIÁ SCHMALTZ - DF045713

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Impedido o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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